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1. Objeto 

1. A Associação AlmaScience – Investigação e Desenvolvimento em Celulose para Aplicações 

Inteligentes e Sustentáveis (doravante designada por “Associação”), é uma pessoa coletiva 

privada, sem fins lucrativos, constituída por tempo indeterminado e que se rege pelas 

disposições legais aplicáveis, pelos estatutos consignados no ato da sua constituição 

(“Estatutos”) e pelo presente regulamento interno (“Regulamento Geral”).  A respetiva 

atividade rege-se, ainda, pelo regulamento dos associados (“Regulamento dos Associados”), 

pelo regulamento de valorização do conhecimento e propriedade intelectual (“Regulamento 

de PI”) e pelo regulamento de confidencialidade. 

2. A Associação tem sede no Madan Parque, Rua dos Inventores, 2825-182 Caparica – Portugal. 

3. A Associação tem por objeto promover iniciativas em projetos de Investigação e 

Desenvolvimento em múltiplas áreas, incluindo nanotecnologia e materiais funcionais 

avançados, no setor da indústria do papel inteligente e respetivas aplicações  

4. O Regulamento Geral é um instrumento normativo que visa especificar e concretizar as 

disposições dos Estatutos e o funcionamento e organização internos da Associação, 

assegurando o cumprimento de regras e promovendo a participação de todos os associados 

(“Associados”). 

 

2. Órgãos Sociais 

1. Nos termos do Artigo 6.º dos Estatutos, os órgãos sociais da Associação são: 

a) Assembleia Geral; 

b) Administração; 

c) Comissão Executiva; 

d) Conselho Técnico-Científico; 

e) Comissão de Avaliação; 

f) Conselho Fiscal. 

2. As competências dos órgãos da Associação, bem como o respetivo procedimento de escolha, 

estão definidas nos Artigos 7.º a 20.º dos Estatutos. 

3. Resulta dos Estatutos que a Administração e o Conselho Fiscal são constituídos por um 

número ímpar de membros. 

4. A convocação do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal é feita pelos respetivos 

presidentes e ambos deliberam com a presença da maioria dos seus titulares. 

5. A Assembleia Geral é composta por todos os Associados e só pode deliberar, em primeira 

convocação, com a presença de metade dos associados, deliberando por maioria absoluta 

dos votos dos presentes, não tendo o Presidente da Mesa voto de desempate. 

6. A participação nos órgãos sociais é não remunerada, mas pode justificar-se o pagamento de 

despesas inerentes à mesma, desde que devidamente fundamentadas. 

7. Se a complexidade da gestão da Associação justificar a atividade prolongada de um ou mais 

membros dos órgãos sociais, estes podem receber uma remuneração, proposta pela 

Administração e aprovada pela Assembleia Geral. 

 

3. Competências 
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1. Os Estatutos só podem ser alterados pela Assembleia Geral e com o voto de três quartos dos 

associados presentes, nos termos do artigo 9.º, n.º3 dos Estatutos. 

2. A Associação só pode ser dissolvida (ou prorrogada) com o voto favorável de pelo menos três 

quartos de todos os Associados, nos termos do artigo 9.º, n.º4 dos Estatutos. 

3. Nos termos do Artigo 13.º dos Estatutos, a Administração pode delegar na Comissão 

Executiva a gestão corrente da Associação, confiando a este órgão executivo as competências 

da Administração previstas nos Estatutos, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

4. A Administração não pode delegar as seguintes matérias: 

a) A cooptação de administradores; 

b) O pedido de convocação da Assembleia Geral; 

c) A iniciativa de propor alterações estatutárias; 

d) A aprovação do relatório e contas anuais a submeter à Assembleia Geral; 

e) A aprovação da admissão de associados; 

f) Relações protocolares entre a Associação e qualquer dos seus Associados; 

g) A aprovação da emissão de unidades de participação; 

h) A prestação de cauções e garantias pessoais ou reais; 

i) A mudança da sede social; 

j) A alteração do presente Regulamento Geral; 

k) A aprovação de projetos de fusão, cisão e transformação da Associação. 

5. Sem prejuízo do dever de informação a prestar à Administração, não carecem de ratificação 

deste órgão decisões da Comissão Executiva relativas a: 

a) Elaboração, execução e alteração de regulamentos operacionais que não versem 

explicitamente sobre matérias excluídas da possibilidade de delegação na Comissão 

Executiva; 

b) Gestão corrente de contas bancárias. 

6. A Administração pode ainda excluir ou fixar limites à delegação de competências na 

Comissão Executiva em matérias que devam ser consideradas estratégicas devido ao seu 

montante, risco ou características, em que se inclui (i) a realização de investimentos não 

previstos em orçamento previamente aprovado pela Administração, cujo valor supere limiar 

por investimento e acumulado anual fixados para o efeito por este órgão, ou (ii) 

investimentos que não sejam enquadrados em projetos com financiamento contratualizado. 

 

4. Organização interna 

1. A Administração distribui pelos seus membros as responsabilidades julgadas necessárias para 

a eficaz prossecução dos objetivos da Associação, podendo agrupá-los por pelouros que 

atribui a qualquer dos membros da Administração. 

2. A Administração pode criar comissões ou grupos de trabalho para o desempenho de funções 

específicas com carácter temporário, que podem contar com a participação de Associados 

não integrantes da Administração, sendo estas comissões ou grupos responsáveis perante a 

Administração, que a qualquer momento pode fazer cessar as suas atividades total ou 

parcialmente. 

3. Para garantir a operacionalidade da Associação, algumas funções podem ser asseguradas em 

outsourcing, designadamente: 

a) Apoio à gestão de pessoal, incluindo: 
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i. Processamento mensal de remunerações e geração e emissão de recibos; 

ii. Criação e manutenção de todos ou alguns dos registos exigidos pela legislação 

laboral; 

a) Contabilidade e cumprimento de obrigações fiscais, incluindo: 

i. Função de contabilista certificado; 

ii. Apoio à execução da contabilidade geral e analítica; 

iii. Análises e relatórios periódicos de apoio à gestão; 

iv. Preenchimento e entrega de todas as declarações fiscais; 

b) Apoio jurídico; 

c) Apoio à elaboração de candidaturas conducentes à obtenção de financiamento 

público competitivo e gestão da relação com os organismos competentes; 

d) Proteção de dados pessoais, através de qualquer das seguintes funções: 

i. Auditoria; 

ii. Subcontratante com responsabilidade pelo tratamento dos dados pessoais. 

 

5. Associados e Afiliados 

1. A Associação admite Associados que sejam pessoas coletivas e Afiliados que sejam 

instituições I&D ou entidades sem fins lucrativos. 

2. Os Associados e Afiliados que sejam pessoas coletivas devem mandatar expressamente, para 

cada Assembleia Geral, o seu representante. 

3. Os Associados são notificados de forma pessoal para a Assembleia Geral, designadamente por 

via postal ou correio eletrónico. 

4. Os direitos, deveres e condições de cada tipologia de Associados e dos Afiliados encontram-

se devidamente especificados e regulados no Regulamento dos Associados. 

5. A Associação respeita o direito de associação dos menores, nos termos previstos na Lei n.º 

124/99, de 20 de agosto. 

 

6. Condições para a entrada de novos Associados 

Para o efeito do disposto na alínea c) do número 1 do Artigo 11.º dos Estatutos, e de acordo com 

o previsto no ponto 2 do Regulamento dos Associados, a Administração deve avaliar a pertinência 

e adequação da entrada de novos Associados a que alude o artigo 23.º dos Estatutos, tendo em 

conta, pelo menos, os seguintes critérios gerais: 

a) Estratégia de inovação alinhada com a Associação; 

b) Projetos ou atividade relacionados com a atividade da Associação; 

c) Não concorrência com atuais associados / inexistência de conflitos de interesse;  

d) Capacidade de investimento demonstrada. 

 

7. Quotas 

Compete à Administração fixar o quantitativo da quota anual dos Associados e dos Afiliados. 
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8. Constituição do programa base de I&D 

1. Para a prossecução do seu objeto, previsto no Artigo 5.º dos Estatutos, a Associação 

desenvolve um programa base de I&D. 

2. A constituição do programa base de I&D obedece aos seguintes critérios: 

a) A integração de projetos no programa base de I&D é decidida pela Administração tendo 

por base, entre outros, elementos que sejam considerados relevantes para uma correta 

avaliação custo-benefício, nomeadamente o alinhamento com os princípios da inovação 

sustentável com base em materiais naturais e a existência de perspetivas de uma possível 

futura industrialização. 

b) O programa base de I&D é apresentado anualmente pela Administração a todos os 

Associados como parte do Plano e Orçamento para o ano seguinte e devidamente 

monitorizado pelos órgãos de governo da Associação, nos termos previstos nos Estatutos. 

c) As Agendas de Inovação ou as Agendas de I&D, a desenvolver com cada Associado nos 

termos previstos no Regulamento dos Associados, devem estar alinhadas com a visão 

técnico-científica do programa base de I&D e, sempre que possível, potenciar a 

colaboração entre os diferentes Associados.  

 

9. Participação dos Associados nos projetos do programa base de I&D 

1. A participação dos Associados nos projetos do programa base de I&D deve levar em linha de 

conta o seguinte: 

a) Os projetos a desenvolver no âmbito do programa base de I&D devem, preferencialmente, 

contar com participação dos Associados que, demonstrando esse interesse, detenham 

competências e capacidades relevantes para o seu desenvolvimento e/ou tenham interesse 

potencial na utilização das tecnologias a desenvolver; 

b) Os projetos a desenvolver no âmbito do programa base de I&D devem contar sempre com 

recursos alocados diretamente pela Associação; 

c) Previamente à decisão de aprovação nos termos da alínea a) do número 2 do Ponto 

anterior, a Administração deve publicitar as propostas de novos projetos junto de todos os 

Associados, de forma a permitir que todos os Associados com competências e capacidades 

necessárias ao seu desenvolvimento e/ou que tenham interesse potencial na utilização 

futura da tecnologia, possam demonstrar o seu interesse na participação do projeto. 

2. As condições específicas de conversão de investimento e acesso a benefícios pelos Associados 

encontram-se detalhadas no Regulamento dos Associados. 

 

10. Utilização de recursos dos Associados 

1. A Associação executa os seus projetos e atividades de I&D podendo utilizar os recursos dos 

seus Associados, a que se refere a alínea a) do Artigo 27.º dos Estatutos.  

2. Em qualquer aquisição de recursos, a Associados ou no mercado, a Administração deve 

prosseguir os critérios de garantia da qualidade necessária, para que não sejam colocados em 

causa os objetivos estratégicos globais da Associação e do programa base de I&D. 
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11. Propriedade Intelectual e Valorização do Conhecimento 
 

1. A regulação dos aspetos relativos aos Direitos de Propriedade Intelectual e à Valorização do 

Conhecimento no contexto dos projetos da Associação é objeto de regulamentação 

específica pelo Regulamento de PI, o qual se encontra em processo de revisão e cuja nova 

versão será aprovada pelos Associados em Assembleia-Geral, nos termos previstos na alínea 

i) do nº 2 do Artigo 9.º dos Estatutos. 

2. Até à aprovação da nova versão da regulamentação específica de propriedade intelectual, 

aplicam-se as disposições previstas no Regulamento dos Associados, nomeadamente quanto 

à titularidade, licenciamento e valorização dos ativos.  

 

12. Política de investimentos 

 
1. A Associação pode adquirir serviços ou equipamentos necessários à autonomização da 

Associação e ao desenvolvimento do programa base de I&D, desde que: 

a) Sejam observados os princípios enunciados no Ponto 10 do presente Regulamento 

Geral; 

b) Visem suportar lacunas efetivas em termos das capacidades pré-existentes; 

c) No caso dos equipamentos, permitam suportar a criação de competências técnico-

científicas diferenciadas da Associação em relação aos seus Associados. 

2. Os investimentos a realizar devem, sempre que possível, ser enquadrados em projetos com 

financiamento contratualizado, seja por via de financiamento base, financiamento 

competitivo ou financiamento privado. 

 

13. Alterações e entrada em vigor 

1. O Regulamento Geral é aprovado por maioria simples pela Administração e pode por esta ser 

revisto em qualquer momento. 

2. Cada nova versão entra em vigor no dia seguinte à sua aprovação. 


